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PROJETO DE LEI Nº                   , DE 2020 

(Do Sr. Fernando Rodolfo – PL/PE) 

 

 

 

Acresce o parágrafo 10 ao artigo 2º da Lei nº 

12.850, de 2 de agosto de 2013, para 

responsabilizar, nos crimes cometidos por 

organização criminosa armada, o agente que a 

dirige, financia ou promove, na medida de sua 

culpabilidade. 

 

 

  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar acrescido do 

seguinte: 

 

“Art. 2ª.........................................................................................................................  

............................................................................................................................. ........  

§ 10 Responde pelos crimes cometidos pela organização criminosa o agente que, 

embora não execute diretamente o núcleo do tipo penal, promove, organiza, dirige 

ou detém o domínio das atividades da organização criminosa, na medida de sua 

culpabilidade. ” (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

 

O crime organizado, violento ou não, se desenvolve de maneira que, sabidamente, 
ingressa o comando da organização criminosa no conceito de ¨autoria de escritório¨ ou 
¨domínio de organizações¨, ambas decorrentes da doutrina da autoria mediata. Na origem 
desses conceitos está o “domínio do fato”, em que se classifica como autor não só quem age 
dentro do núcleo do tipo, mas também quem tem efetivo controle da ação criminosa. 

 
No caso em apreço, é pressuposto da organização criminosa a existência de uma 

atuação com grau hierárquico mínimo e características empresariais, o que revela ser 
estruturada. Na conformidade das exigências da Lei nº 12.850/13, as funções dos criminosos 
são escalonadas, de modo que o comando da organização delega as atividades criminosas, 
porém, continuando a exercer o controle sobre os demais estamentos que atuam na 
conformidade do que desejam os os líderes das facções criminosas.  

 
O assentimento ao que é realizado pelos comandados é da própria exigência de 

funcionamento do crime organizado. Ora, quem comanda uma organização criminosa armada 
dedicada ao narcotráfico, por exemplo, no mínimo, admite como possível o cometimento de 
homicídios pelos comandados, que não estão a portar armas de fogo à toa, mas para propiciar 
o negócio do tráfico. Chega às raias do absurdo se supor que a responsabilização dos crimes 
praticados pelos subordinados necessitasse de prévio ajuste com a chefia da organização 
criminosa a cada ação violenta, quando se sabe que sequer o ajuste é necessário para formar 
a codelinquência, bastando o liame subjetivo, que se contenta com a simples adesão aos 
crimes praticados, requisito indispensável para o próprio funcionamento da organização 
criminosa. 

 
Nas organizações criminosas, principalmente as violentas, notadamente as que 

atuam nas favelas, locais onde encravam as suas atividades ilícitas, os executores são 
intercambiáveis e a estrutura organizacional sofre mutações constantes, com supressão de 
estamentos, acréscimo de outros, sem, contudo, que as atividades criminosas suspendam 
suas atividades, conforme o planejado pelos seus líderes. Nesse sentido, não se concebe que 
os crimes perpetrados pelos ¨soldados¨ tenham a penalização restrita a eles, quando se sabe 
que agem na conformidade do que foi planejado pela liderança da organização criminosa.  

 
Sendo assim, na busca da realização da Justiça e em face da extrema relevância da 

medida aqui proposta, conta-se com o pleno apoio dos Senhores Parlamentares para a rápida 

aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2020, na 56ª legislatura. 

 
 
 

FERNANDO RODOLFO 

DEPUTADO FEDERAL 

PL/PE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 

investigação criminal, os meios de obtenção da 

prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta 

pessoa, organização criminosa: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas 

correspondentes às demais infrações penais praticadas.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

investigação de infração penal que envolva organização criminosa.  

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização criminosa 

houver emprego de arma de fogo.  

§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da 

organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.  

§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):  

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa 

dessa condição para a prática de infração penal; 

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, ao 

exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações 

criminosas independentes;  

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organização.  

§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra organização 

criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução 

processual.  

§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a 

perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função 

ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.  
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§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, 

a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, que 

designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.  

§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou que tenham armas à 

disposição deverão iniciar o cumprimento da pena em estabelecimentos penais de segurança 

máxima. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra 

do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar organização criminosa 

ou por crime praticado por meio de organização criminosa não poderá progredir de regime de 

cumprimento de pena ou obter livramento condicional ou outros benefícios prisionais se houver 

elementos probatórios que indiquem a manutenção do vínculo associativo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

 

CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

 

Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de 

outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:  

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais 

constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da 

legislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação 

específica;  

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;  

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e 

municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da instrução 

criminal.  

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre a capacidade 

investigatória, poderá ser dispensada licitação para contratação de serviços técnicos 

especializados, aquisição ou locação de equipamentos destinados à polícia judiciária para o 

rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 2º No caso do § 1º, fica dispensada a publicação de que trata o parágrafo único do 

art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, devendo ser comunicado o órgão de controle 

interno da realização da contratação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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